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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.

PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO ONCOLÓGICO (LORLATINIBE).

ROL  DA  ANS.  IRRELEVÂNCIA  PARA  COBERTURA  DE

TRATAMENTO  DE  CÂNCER.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.

ABUSIVIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022,  II  DO  CPC.  NÃO

OCORRÊNCIA.  VALOR  DA  CAUSA.  ART.  292,  §  2º,  DO  CPC.

HONORÁRIOS. ART. 85, §§ 2º E 11, DO CPC. CONSONÂNCIA COM

O ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde contra

acórdão  que  confirmou  sentença  de  procedência  em  ação  de

obrigação de fazer para fornecimento de medicamento antineoplásico

(Lorlatinibe), prescrito para tratamento de câncer de pulmão, mantendo

o valor da causa e os honorários calculados sobre tal base.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  (i)  há  negativa  de  prestação

jurisdicional  (art.  1.022  do  CPC);  (ii)  é  devida  a  cobertura  do

medicamento  antineoplásico  prescrito,  independentemente  de

diretrizes do rol da ANS; (iii) o valor da causa deve observar o art. 292,

§ 2º, do CPC; e (iv) os honorários sucumbenciais podem ser fixados

por equidade ou devem seguir os percentuais do art. 85, § 2º, do CPC,

com majoração do § 11.

3. Não há ofensa do art. 1.022, II, do CPC, quando o acórdão enfrenta,

de modo suficiente, as questões essenciais ao julgamento, ainda que

não analise um a um todos os argumentos da parte.

4.  Em  tratamento  oncológico,  a  recusa  de  fornecimento  de

medicamento antineoplásico prescrito como imprescindível é abusiva,

sendo irrelevante a discussão sobre a natureza do rol da ANS para

negar a cobertura.

5. Em obrigação de fazer de trato sucessivo envolvendo fornecimento
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contínuo de medicamento, o valor da causa corresponde à soma de 12

parcelas mensais (art. 292, § 2º, do CPC).

6. Os honorários sucumbenciais devem observar os percentuais do art.

85,  §  2º,  do  CPC,  tendo  como  base  o  valor  da  causa,  sendo

excepcional a fixação por equidade.

7. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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contínuo de medicamento, o valor da causa corresponde à soma de 12

parcelas mensais (art. 292, § 2º, do CPC).

6. Os honorários sucumbenciais devem observar os percentuais do art.

85,  §  2º,  do  CPC,  tendo  como  base  o  valor  da  causa,  sendo

excepcional a fixação por equidade.

7. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  AMIL  ASSISTÊNCIA MÉDICA

INTERNACIONAL S.A. (AMIL) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo,  de relatoria do Desembargador AUGUSTO REZENDE, assim ementado: 

Plano de saúde.  Cobertura.  Fornecimento de medicamento indicado
para  tratamento  de  câncer  de  pulmão.  Lorlatinibe.  Alegação  de
ausência de enquadramento nas diretrizes de utilização previstas no rol
da  ANS.  Circunstância  que  não  impede  a  cobertura  na  espécie.
Taxatividade  afastada  pela  Lei  nº  14.454/2022. Existência  de
prescrição médica. Custeio devido. Precedentes. Valor da causa bem
atribuído.  Verba  honorária  mantida,  tomando  por  base  o  valor  da
causa. Sentença mantida. Recurso improvido (e-STJ, fls. 448). 

Os embargos de declaração opostos por AMIL foram acolhidos sem efeitos

infringentes (e-STJ, fls. 464-467). 

Nas razões de seu apelo nobre, com fundamento na alínea a do art. 105, III,

da CF, AMIL alegou (1) violação do art. 1.022, II, do CPC, por omissões não sanadas

sobre a impossibilidade de cobertura fora das diretrizes de utilização do rol da ANS; (2)

rol taxativo da ANS e liberdade contratual, com violação dos arts. 421, parágrafo único,

e 421-A do CC, do art. 10, § 4º, da Lei  9.656/1998 e do art. 51, IV, do CDC; (3) má

aplicação do art.  373 do CPC, exigindo comprovação de eficácia e necessidade do

tratamento pela parte autora; (4) inadequação do valor da causa, por afronta ao art.

292, § 2º, do CPC; e (5) honorários de sucumbência fixados sem observância dos arts.

85, §§ 2º e 8º, do CPC, defendendo fixação por equidade em razão de obrigação de

fazer sem conteúdo econômico líquido (e-STJ, fls. 470-492). 

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 497-508).

É o relatório.

VOTO

O recurso especial não merece provimento

(1) Da negativa de prestação jurisdicional
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Preliminarmente, AMIL alegou que o acórdão impugnado deixou de apreciar

a tese jurídica de que o medicamento pleiteado não está previsto no rol de cobertura

obrigatória  da  ANS,  bem como não foram observados  os  requisitos  para  cobertura

excepcional. 

A  propósito  do  tema,  o  acórdão  impugnado  assim  expressamente  se

manifestou:

Na Corte  consolidou-se  jurisprudência  no  sentido  de  que  “Havendo
expressa  indicação  médica,  é  abusiva  a  negativa  de  cobertura  de
custeio de tratamento sob o argumento da sua natureza experimental
ou por não estar previsto no rol de procedimentos da ANS” (Súmula nº
102) e de que “Havendo expressa indicação médica, não prevalece a
negativa de cobertura do custeio ou fornecimento de medicamentos
associados a tratamento quimioterápico” (Súmula nº 95).
Posição em harmonia com o entendimento há muito formado no STJ,
segundo o qual  “o plano de saúde pode estabelecer quais doenças
estão sendo cobertas, mas não que tipo de tratamento está alcançado
para a respectiva cura” (Resp. nº  668.216/SP, 3ª T., Rel. Min. Carlos
Alberto Menezes Direito, j. 15/03/2007). 
Por outro lado, embora tenha afirmado a taxatividade do rol  de
procedimentos da ANS, o STJ observou que ela não é absoluta:

“Não  havendo  substituto  terapêutico  ou  esgotados  os
procedimentos  do  rol  da  ANS,  pode  haver,  a  título
excepcional,  a  cobertura  do  tratamento  indicado  pelo
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha
sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação
do  procedimento  ao  rol  da  saúde  suplementar;  (ii)  haja
comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina
baseada  em  evidências;  (iii)  haja  recomendações  de
órgãos  técnicos  de  renome  nacionais  (como  Conitec  e
Natjus)  e  estrangeiros;  e  (iv)  seja  realizado,  quando
possível,  o  diálogo  interinstitucional  do  magistrado  com
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde,
incluída  a  Comissão  de  Atualização  do  Rol  de
Procedimentos  e  Eventos  em  Saúde  Suplementar,  sem
deslocamento da competência do julgamento do feito para
a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam
da ANS (EREsp n. 1.886.929-SP e EREsp n. 1.889.704-
SP).

À vista de expressa requisição médica, a negativa de cobertura de
medicamento  tido  por  indispensável  aos  cuidados  da  autora,
portadora  de  câncer  de  pulmão,  mostra-se  abusiva,  sobretudo
porque contrária ao princípio da boa-fé objetiva.
No  caso  em  exame,  os  profissionais  que  atendem  a  paciente
atestaram que a utilização do fármaco Lorlatinibe 100 mg mostra-
se  imprescindível  para  a  melhora  do seu estado de saúde (fls. 
47/48).
Certo é que a requerida não demonstrou, como deveria (art. 6º, VIII, do
CDC,  e  art.  373,  §  1º,  do  CPC),  a  desnecessidade  do  tratamento
solicitado  pelo  médico  da  autora,  e  nem  tampouco  que  houvesse
alternativa terapêutica disponibilizada à beneficiária, prevista no rol da
ANS,  que  apresentasse  os  mesmos  benefícios  e  fosse  igualmente
adequada ao tratamento da grave moléstia que a acometeu, de modo
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que  não  há  fundamento  jurídico  aceitável  (se  não  o  meramente
econômico) para negar a cobertura solicitada 
(e-STJ, fls. 447-453 -  sem destaques no original). 

Como se depreende, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do  CPC,

sendo  forçoso  reconhecer  que  a  pretensão  recursal  ostenta  caráter  nitidamente

infringente, visando rediscutir matéria que já foi analisada. 

A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos

adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a

rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte. 

Nesse sentido, veja-se o seguinte julgado:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  1.
AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022  DO  CPC/2015. 2.
RESPONSABILIDADE  PELOS  SERVIÇOS  PRESTADOS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DA AVENÇA E  REEXAME DE
PROVAS.  DESCABIMENTO.  SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ.  3.
PRINCÍPIOS DA CONGRUÊNCIA  OU DA ADSTRIÇÃO.  AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
OPOSTOS. SÚMULAS N. 282 e 356 DO STF. 4. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal
de origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados
pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para
dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  1.487.975/SP, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE,  Terceira  Turma,  j.  17/2/2020, DJe  19/2/2020 -  sem
destaque no original)

Desse modo, não há que se falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC.

(2) e (3) Do dever de cobertura

Da  análise  dos  autos  consta  que  o  tratamento  pleiteado  consiste  no

fornecimento  do  medicamento  Lorlatinibe  100  mg  para  o  tratamento  de  câncer  de

pulmão.

Consoante jurisprudência desta Corte, é abusiva a recusa de cobertura de

medicamentos  antineoplásicos,  mesmo  quando  usados off  label ou  em  caráter

experimental,  desde  que  registrados  na  ANVISA  e  prescritos  como  imprescindíveis

a preservar a vida do paciente (AgInt no REsp n.  2.083.955/PB, DJe de  20/12/2023;

AgInt no REsp n. 2.066.693/SP, DJe de 15/12/2023).

No mesmo sentido, confiram-se os precedentes:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM
PEDIDO  DE  TUTELA  DE  URGÊNCIA  C/C COMPENSAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.  TRATAMENTO
PRESCRITO POR MÉDICO. DIAGNÓSTICO DE CÂNCER. ROL DE
PROCEDIMENTOS DA ANS. DESIMPORTÂNCIA. SÚMULA 568/STJ.
CIRURGIA  DE  EMERGÊNCIA.  NEGATIVA  DE  COBETURA  DO
PLANO. REEMBOLSO DE DESPESA REALIZADA FORA DA REDE 
CREDENCIADA.  REEMBOLSO  INTEGRAL.  EXCEPCIONALIDADE.
CABIMENTO.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. 
1. Ação de restituição de valores c/c compensação por danos morais. 
2. Na situação em análise, trata-se de procedimento vinculado a
tratamento de câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente
no sentido de que a cobertura é obrigatória. Julgados do STJ.
[...]
6. Agravo interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp n.  2.872.747/PR, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira  Turma,  julgado  em  8/9/2025, DJEN  de  11/9/2025 -  sem
destaque no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  DECISÃO
RECONSIDERADA.  PLANO DE SAÚDE.  DIAGNÓSTICO.  CÂNCER.
TRATAMENTO DOMICILIAR. RECUSA INDEVIDA. DANOS MORAIS.
CONFIGURAÇÃO.  VALOR  INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
1.  Configura-se  obrigatório  o  custeio  de  medicamento  para  o
tratamento de câncer pelos planos de saúde, sendo irrelevante a
discussão a respeito da natureza taxativa ou exemplificativa do rol
da ANS, de modo que se figura abusiva a mera recusa em custear
a  cobertura  de  fármaco  prescrito  pelo  médico,  ainda  que  em
caráter experimental ou off-label. Precedentes do STJ.
[...]
6. Decisão reconsiderada para, conhecendo do agravo, conhecer do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AgInt no AREsp n.  2.876.264/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em  25/8/2025, DJEN de  29/8/2025 -
sem destaque no original)  

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  CÂNCER.
TRATAMENTO.  COBERTURA.  NATUREZA  DO  ROL  DA  ANS.
IRRELEVÂNCIA. PET-SCAN. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE.  SÚMULA  N.  83/STJ. ACÓRDÃO  RECORRIDO.
FUNDAMENTO.  IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  283/STF.
DANOS  MORAIS.  EXCLUSÃO.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DOS
DISPOSITIVOS  VIOLADOS.  SÚMULA  N.  284/STF. DECISÃO
MANTIDA. 
[...] 
4.  Para  a  jurisprudência  do  STJ,  no  caso  de  tratamento
oncológico,  há  apenas  uma  diretriz  na  resolução  normativa  da
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o custeio de
medicamentos,  motivo  pelo  qual  é  irrelevante  a  discussão  da
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natureza taxativa ou exemplificativa do rol de procedimentos da
agência reguladora. 
5.  Os  planos  de  saúde  possuem  o  dever  de  cobertura  de
procedimentos e  exames integrantes do tratamento oncológico.
Precedentes. 
6. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do
exame  integrante  do  tratamento  de  câncer  da  parte  agravada
(PETSCAN),  conforme  a  prescrição  médica,  o  que  não  destoa  do
entendimento desta Corte Superior. 
[...] 
Tese  de  julgamento: "1.  O  rol  de  procedimentos  da  ANS  não  é
meramente exemplificativo, mas a natureza taxativa não se aplica
ao  dever  de  cobertura  de  tratamentos  oncológicos."Dispositivos
relevantes  citados:  Lei  n.  14.454/2022;  Súmula  83/STJ;  Súmula
284/STF. Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.210.504/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma,  julgado em
18/9/2023; STJ, AgInt no REsp n. 1.949.270/SP, Rel. Min. Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 21/02/2022.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.726.854/SP, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado em  30/6/2025, DJEN de  3/7/2025 -
sem destaques no original)

Assim, porque os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em

consonância com o entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido.

(4) e (5) Do valor da causa e do arbitramento dos honorários

AMIL alegou inadequação do valor da causa, por afronta ao art. 292, § 2º, do

CPC; e honorários de sucumbência fixados sem observância dos arts. 85, §§ 2º e 8º, do

CPC,  defendendo  a  fixação  por  equidade,  em  razão  de  obrigação  de  fazer  sem

conteúdo econômico líquido.

Quanto ao tema, o acórdão recorrido consignou o seguinte:

Por  primeiro,  a  pretensão  de  retificação  do  valor  da  causa  foi
corretamente  afastada.  Cuida-se  de  demanda  em  que  não  é
possível  aferir  com precisão o benefício econômico pretendido,
porquanto  não  se  almeja  o  pagamento  de  quantia  certa  e
determinada,  mas  o  fornecimento  de  medicamento  por  prazo
indefinido. O valor da causa deve, pois, ser mesmo estimado com
base no disposto no artigo 292, § 2º, do Código de Processo Civil,
ou  seja,  o  equivalente  a  uma  prestação  anual  do  tratamento
pleiteado pela autora.
Assim, tendo em vista que cada dose do fármaco possui o custo
médio  mensal  de  R$  20.304,12  (fls.  61),  afigura-se  adequada  a
atribuição  do  valor  da  causa  na  inicial  no  importe  de  R$
243.649,44.
Nesse  sentido:  Apelação  Cível  nº  1001284-55.2022.8.26.0228,  Rel.
Francisco  Loureiro,  1ª  Câmara  de  Direito  Privado,  j.  06/06/2023;
Apelação Cível  nº  1013980-32.2021.8.26.0011, Rel.  Rui  Cascaldi,  1ª
Câmara de Direito Privado,  j.  08/08/2022;  Agravo de Instrumento nº
2300135-07.2020.8.26.0000, Rel. Claudio Godoy, 1ª Câmara de Direito
Privado, j. 22/03/2021
[...]
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No  que  tange  aos  honorários  advocatícios,  o  inconformismo  da  ré
também não procede. 
Em casos como o dos autos, em que o valor da obrigação de fazer
imposta à requerida é de difícil  mensuração, por ser tratamento
continuado, a fixação da verba honorária deve se dar com base no
valor da causa.
Tem-se entendimento do STJ a respeito:

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  COMINATÓRIA  C/C
COMPENSAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  NEGATIVA  INDEVIDA  DE  COBERTURA  DE
TRATAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  AGRAVAMENTO  DA
SITUAÇÃO.  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.
CONDENAÇÃO  À  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
COBERTURA  DE  INTERNAÇÃO  DOMICILIAR  (HOME
CARE).  PROVEITO  ECONÔMICO  IMENSURÁVEL.
CRITÉRIO  PARA  O  ARBITRAMENTO  DOS
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. VALOR DA CAUSA.
JULGAMENTO:  CPC/2015. 1.  Ação  cominatória  c/c
compensação por dano moral ajuizada em 17/10/2017, da
qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em
17/12/2019 e concluso ao gabinete em  19/11/2020. 2. O
propósito recursal é decidir sobre a configuração do dano
moral e o critério para fixação dos honorários advocatícios
de  sucumbência.  3.  O  descumprimento  contratual,  por
parte  da  operadora  de  plano  de  saúde,  que  implica
negativa ilegítima de cobertura para procedimento médico,
somente  enseja  reparação  a  título  de  danos  morais
quando  trouxer  agravamento  da  condição  de  dor,  abalo
psicológico e prejuízos à saúde já debilitada do paciente.
Precedentes. 4. Segundo a jurisprudência das Turmas que
compõem a Segunda Seção, o título judicial que transita
em julgado com a procedência dos pedidos de natureza
cominatória  (fornecer  a  cobertura  pleiteada)  e  de  pagar
quantia certa (valor arbitrado na compensação dos danos
morais) deve ter a sucumbência calculada sobre ambas as
condenações. 5.  Quando  o  valor  da  cobertura
indevidamente negada é imensurável no momento da
fixação dos honorários advocatícios de sucumbência,
assim  ocorrendo  nos  tratamentos  continuados,  por
prazo  indefinido,  o  critério  para  o  seu  arbitramento,
seguindo  a  ordem  de  preferência  estabelecida  pela
Segunda  Seção,  deve  ser  o  do  valor  da  causa. 6.
Recurso especial conhecido e desprovido, com majoração
de honorários 
(REsp n.  1.904.603/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 24/2/2022  -
sem destaque no original).

Portanto, fica mantida a verba honorária fixada na sentença. (e-STJ,
fls. 447-453.)

Desse modo, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a

jurisprudência desta Corte,  que entende que o valor da causa deve corresponder à

soma de 12 parcelas mensais, nos termos do art. 292, § 2º, do CPC. 

Vejamos o precedente:
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DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO  DOMICILIAR.  MEDICAMENTO  TAGRISSO
(OSIMERTINIBE).  NEGATIVA DE COBERTURA FUNDADA NO ROL
DA ANS. RECURSA INDEVIDA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC.
NÃO  OCORRÊNCIA.  VALOR  DA  CAUSA.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CÁLCULO SOBRE O MONTANTE ECONÔMICO DO
PEDIDO.  RECURSO  DA  OPERADORA  NÃO  CONHECIDO.
INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  5,  7  E  83,  TODAS  DESTA  CORTE.
RECURSO DA BENEFICIÁRIA PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recursos  Especiais  interpostos  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça do Estado de São Paulo que deu parcial provimento ao recurso
de  apelação  da  operadora  de  saúde.  A  operadora  Notre  Dame
Intermédica  Saúde  S/A buscava  afastar  a  obrigação  de  fornecer  o
medicamento  Tagrisso  (Osimertinibe),  prescrito  para  tratamento  de
câncer de pulmão, ao argumento de exclusão pelo rol da ANS. Por sua
vez, a beneficiária Maria Aparecida Cardillo impugnava a decisão que
reduziu  o  valor  da  causa  para  um  mês  de  tratamento  e  fixou  os
honorários advocatícios por equidade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a operadora de plano
de  saúde  pode  negar  a  cobertura  de  medicamento  antineoplásico
domiciliar prescrito para tratamento de câncer, com base na ausência
de previsão no rol da ANS e nas diretrizes de utilização; (ii) estabelecer
o  critério  correto  para  fixação  do  valor  da  causa  e  dos  honorários
advocatícios em ação de obrigação de fazer envolvendo fornecimento
de medicamento de uso contínuo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se caracteriza violação ao art. 1.022 do CPC, pois o Tribunal de
origem apreciou devidamente as questões relevantes ao deslinde da
controvérsia,  sendo  incabível  a  alegação  de  omissão  por  mero
inconformismo com o resultado.
4. A jurisprudência consolidada do STJ afirma que as operadoras de
plano de saúde devem cobrir medicamentos antineoplásicos prescritos
para tratamento de câncer, independentemente de previsão no rol da
ANS, considerando a natureza exemplificativa desse rol e o direito à
saúde do consumidor.
5.  A  reanálise  das  cláusulas  contratuais  e  do  conjunto  probatório
necessário  para  acolher  a  tese  da  operadora  encontra  óbice  nas
Súmulas 5 e 7 do STJ.
6. O recurso da operadora não pode ser conhecido também à luz da
Súmula  83/STJ, pois o acórdão recorrido está em consonância com
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
7. Em relação ao valor da causa, a orientação do STJ é no sentido
de que, em ações envolvendo obrigação de fazer com prestações
vincendas e de trato sucessivo, o montante deve corresponder à
soma de 12 parcelas mensais,  nos termos do art.  292,  § 2º,  do
CPC.
8.  A  fixação  dos  honorários  advocatícios  deve  observar  os
percentuais previstos no art. 85, §§ 2º e 3º do CPC, considerando
o  valor  da  causa  corretamente  apurado,  não  sendo  cabível  a
fixação por  equidade,  salvo nas hipóteses legais  específicas,  o
que não se verifica no caso.
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial da operadora não conhecido. Recurso especial da
beneficiária parcialmente provido.
(REsp  n.  2.190.673/SP, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN de 28/8/2025 - sem destaques no
original)
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Por  fim,  quanto  ao  arbitramento  dos  honorários,  o  entendimento  adotado

pelo Tribunal bandeirante também não destoa da jurisprudência do STJ, que entende

ser excepcional  a fixação dos honorários advocatícios por equidade, nos termos do

Tema n. 1.076 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C COMPENSAÇÃO  POR  DANO  MORAL.  BASE  DE
CÁLCULO PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA.
TEMA  1076/STJ. CRITÉRIO DA EQUIDADE AFASTADO.  CUSTEIO
DE  TRATAMENTO  DE  SAÚDE.  OBRIGAÇÃO  ECONOMICAMENTE
AFERIDA. ARBITRAMENTO COM BASE NO VALOR DA CAUSA. 
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por dano moral. 
2. A jurisprudência do STJ orienta que a fixação dos honorários deve
seguir a seguinte ordem de preferência: "(I) primeiro, quando houver
condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante
desta  (art.  85,  §  2º);  (II)  segundo,  não havendo condenação,  serão
também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.
a) sobre o proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou
(II. b) não sendo possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre
o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito
econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só
então,  ser  fixados  por  apreciação  equitativa  (art.  85,  §  8º)"  (  REsp
1.746.072/PR, Segunda Seção, DJe 29/3/2019). 
[...] 
4. Esta Corte, em julgamento sob o rito dos repetitivos, fixou a
tese de que "apenas se admite arbitramento de honorários por
equidade  quando,  havendo  ou  não  condenação:  (a)  o  proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou
(b) o valor da causa for muito baixo" (REsp  1.850.512/SP, Corte
Especial, DJe 31/5/2022, Tema 1076).
5. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido e provido. 
(AREsp  n.  2.864.739/MS, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de  30/10/2025 - sem destaque
no original)

Direito  processual  civil.  Recurso  especial.  Embargos  de  terceiro.
Fixação de honorários advocatícios sucumbenciais. Aplicação do art.
85, § 2º, do CPC.
[...] 
6. No caso concreto, não se verifica a presença de circunstâncias
que justifiquem a aplicação do art. 85, § 8º, do CPC, uma vez que o
valor da causa não é baixo e o proveito econômico é estimável. 
7.  A fixação de honorários por  equidade,  em desacordo com o
Tema  1076  do  STJ,  não  encontra  respaldo  na  jurisprudência
consolidada,  sendo  necessário  observar  os  critérios  objetivos
previstos no art. 85, § 2º, do CPC.
[...] 
(REsp  n.  2.147.104/MT, relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira
Turma, julgado em 20/10/2025, DJEN de 23/10/2025 - sem destaques
no original) 
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CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
TRATAMENTO ONCOLÓGICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA.  SUFICIÊNCIA  DAS  PROVAS.  PRINCÍPIO  DA
PERSUASÃO  RACIONAL.  CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA
83/STJ. ATENDIMENTO MÉDICO-HOSPITALAR REALIZADO FORA
DA  REDE  CREDENCIADA.  POSSIBILIDADE.  SITUAÇÕES
EXCEPCIONAIS.  LEI  9.656/98, ART.  12,  VI.  INSUFICIÊNCIA  DA
REDE  CREDENCIADA.  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  POR
EQUIDADE.  EXCEPCIONALIDADE.  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO. 
[...] 
4. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de
que a fixação dos honorários por equidade, conforme o § 8º do
art.  85 do CPC, é  subsidiária  e  só deve ser  aplicada quando o
proveito econômico for inestimável ou irrisório, ou quando o valor
da causa for muito baixo, o que não é o caso dos autos.
5. Recurso especial conhecido e desprovido. 
(REsp n.  2.203.819/MG, relator  Ministro Raul  Araújo,  Quarta Turma,
julgado em 8/9/2025, DJEN de 15/9/2025 - sem destaque no original)

Percebe-se, portanto, que o acórdão recorrido encontra-se em consonância

com o entendimento do STJ quanto ao tema. 

Conforme asseverado, a orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido

de  que  somente  se  admite  o  arbitramento  dos  honorários  por  equidade  quando  o

proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável, irrisório ou o valor da causa

for muito baixo, o que não corresponde ao caso aqui em análise. 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

MAJORO em 15% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados

em favor de CLAUDIA DE CASTRO, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do

CPC.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.162.866 / SP

Número Registro: 2024/0296658-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10072133020238260068 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
RECORRIDO : CLAUDIA DE CASTRO 
ADVOGADO : MARCOS ROGÉRIO ORITA - SP164477

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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